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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 255, DE 2021
Altera-se o Projeto de Lei nº 255, de 2021, na seguinte conformidade:
a) Dê-se ao §1º e § 4º do artigo 2º do Projeto de Lei nº 255, de 2021, a seguinte redação: 

“Artigo 2º...

§ 1º: O agressor receberá a tornozeleira eletrônica, após a vítima ter denunciado a agressão e requerida pela autoridade policial ou ministério público, autorizado pelo juiz competente.

(...)
§ 4º: O sinal emitido pelo aparelho será enviado ao Órgão ou Instituição responsável pelo local onde a vítima se encontra, destacando atendimento prioritário com envio da “patrulha maria da penha” ou agentes públicos competentes para cumprirem a medida protetiva.”
b) Acrescente-se § 5º ao artigo 2º do Projeto de lei nº 255, de 2021, na seguinte conformidade:
“§ 5º A vítima poderá acionar os Órgãos e Instituições por telefone ou qualquer meio eletrônico.”
c) Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 255 de 2021 o seguinte artigo 3º, § 1º e §2º, renumerando-se os demais:

“Artigo 3º - Autoriza a Secretaria de Segurança Pública a criação de cadastro e banco de dados dos envolvidos no crime de violência doméstica e familiar contra a mulher.

§1º Os dados do cadastro do programa de medida protetiva de urgência serão compartilhados com a Secretaria de Segurança Pública, que direciona para o Órgão ou Instituição competente e responsável pelo local que a vítima se encontra.

§ 2º Em caso de local definitivo ou provisório da vítima, o Órgão ou Instituição terá o banco de dados atualizado de acordo com sua área de responsabilidade, mapeando para um melhor acompanhamento e tempo de resposta solicitado.”
JUSTIFICATIVA
Apresentamos a presente emenda, com o objetivo de aprimorar o texto do projeto de lei, tendo em vista que a medida protetiva de urgência traz no texto da Lei 11.340/2006 em seu Art. 5º, I, II,  III e parágrafo único, estabelece mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica contra a mulher, nos seus dispositivos não define somente o companheiro como o único agente a praticar o delito, mas sim qualquer pessoa que está em uma unidade doméstica, espaço de convívio, com ou sem vínculo familiar, em qualquer relação íntima de afeto, independente de coabitação que conviva ou tenha convivido, independente de orientação sexual; portanto o texto é mais abrangente, alcançando toda mulher que precisa ser protegida sob o escudo da lei e os mecanismos do Estado.

A Lei 11.340/2006 no seu Art. 8º, I à IX, contempla a integração dos Órgãos e Instituições promovendo estudos, sistematização de dados, atendimento policial especializado, Delegacia da Mulher, Patrulha Maria da Penha, com a celebração de convênios e capacitação de agentes públicos federais, estaduais, municipais ou entidades civis pertinentes ao tema.

O compartilhamento dos dados e cadastro das vítimas com a Secretaria de Segurança Pública, utilizando o departamento de inteligência e o setor de planejamento adequado à situação e localização para o acionamento eficaz do tempo de resposta à vítima. Tomamos como exemplo; Dados enviados para o Distrito Policial ou Delegacia da Mulher, Comando de Policiamento de Área (CPA), Batalhões (Btl), Companhia (Cia), onde especificamente a “Patrulha Maria da Penha” atenderá a vítima. Sabemos que inúmeros casos de agressão ou reincidência de agressão que levaram ou não ao crime de feminicídio, o agressor seguiu a rotina da vítima e cometeu o crime em lugar diverso da residência, como por exemplo: na rua, local de trabalho, no transporte ou em seu deslocamento cotidiano.

Dessa maneira, contamos, uma vez mais, com o indispensável apoio de nossos nobres pares.
Sala das Sessões, em 3/5/2021.
a) Major Mecca
[image: image1.emf]